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 AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 008/2025/SEMUS
Processo Administrativo n° 5182/2025 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
 

OBJETO: LOCAÇÃO  DE  MOTOCICLETAS,  COM  MANUTENÇÃO  PREVENTIVA  E  CORRETIVA;  FORNECIMENTO  DE 

MATERIAL/PEÇA OU ACESSÓRIO PARA SEU FUNCIONAMENTO. PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO:
R$ 53.832,00 (Cinquenta e três mil, oitocentos e trinta e dois reais).

PERÍODO DE PROPOSTAS:
 De: 14/10/2025 as 10:00 h

 Até: 17/10/2025 as 10:00 h

 

DATA DA SESSÃO: 17/10/2025 – Sem Disputa, vencendo o menor lance durante o período das propostas.
LINK: https://bllcompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=0#

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

Não

ELIAKIM COSTA QUEIROZ
Agente de Contratações
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 008/2025
(Processo Administrativo n.°5182/2025)

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE PARACAMBI, por meio do Fundo Municipal de Saúde, realizará Dispensa Eletrônica, com 
critério de julgamento (menor preço), na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis.

Data da sessão: 17/10/2025 – Sem Disputa, vencendo o menor lance durante o período das propostas.

 1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de empresa especializada em Locação de 
Motocicletas  para  atender  de forma adequada às  necessidades das Unidades de Saúde do Fundo Municipal  de Saúde, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo.

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. Locação Mensal Valor Locação Anual

1

Locação  de  04  (quatro)  Motocicletas,  com 
Manutenção  Preventiva  e  Corretiva; 
Fornecimento  De  Todo  Material/Peças  ou 
Acessórios para o seus Funcionamentos, sem 
combustível, sem motorista. Com seguro total, 
isento de franquia. Quilometragem Ilimitada.

OS VEÍCULOS DEVERÃO SER ENTREGUES 
PLOTADOS  CONFORME  ARTE 
DISPONIBILIZADA FUTURAMENTE.

A  locação  acompanha  Capacetes  e 
Bagageiros conforme Termo de Referência.

Meses 12  R$        4.486,00 R$ 53.832,00

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
 R$ 53.832,00 (Cinquenta e três mil, oitocentos e trinta e dois reais)

1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. Entretanto, 
optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e 
seus Anexos quanto às especificações do objeto.

           2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do  Sistema 
BLL Compras – disponível no endereço eletrônico www.bll.org.br

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível 
no www.bll.org.br, para acesso ao sistema e operacionalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de 
Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2.  estrangeiros  que não tenham representação legal  no Brasil  com poderes expressos para receber  citação e 
responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre 
obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
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b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa 
da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção 
que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil  com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404/1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com 
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou 
jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada,  desde  que  devidamente  comprovado  o  ilícito  ou  a  utilização  fraudulenta  da  personalidade  jurídica  do 
fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-
TCU-Plenário); e

2.2.5. Sociedades Cooperativas.

             3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma 
deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do 
Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o  
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a 
que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6.  Independentemente do percentual  de tributo inserido na planilha,  no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade 
com o que dispõe o Termo de Referência assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, 
bem  como  de  fornecer  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  em  quantidades  e  qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 
eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1.  que  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da  obrigatoriedade  de  declarar 
ocorrências posteriores;
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3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e 
verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, de que trata o art. 93 da Lei Federal nº 8.213/1991.

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

             4. FASE DE LANCES

4.1. A partir das 10:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta  
pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no 
horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, 
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual em relação ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, 
desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 
intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00 (um real).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a 
identificação do fornecedor.

4.7.  Imediatamente  após  o  término  do  prazo  estabelecido  para  a  fase  de  lances,  haverá  o  seu  encerramento,  com  o 
ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.8.  O  encerramento  da  fase  de  lances  ocorrerá  de  forma  automática  pontualmente  no  horário  indicado,  sem  qualquer 
possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

             5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de 
condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que 
seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido para a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa 
eletrônica.

5.3.  Estando o preço compatível,  será solicitado o  envio da proposta e,  se necessário,  de documentos complementares, 
adequada ao último lance.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
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5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. contiver vícios insanáveis;

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o 
objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos,  ainda  que  o  ato  convocatório  da  dispensa  não  tenha  estabelecido  limites  mínimos,  exceto  quando  se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração.

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de 
caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7.  Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da  necessidade  de  esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser 
ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.8.1.  O ajuste  de que trata este  dispositivo  se limita  a sanar  erros  ou falhas que não alterem a substância  das 
propostas;

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e 
contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação 
escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.10.  Se  a  proposta  ou  lance  vencedor  for  desclassificado,  será  examinada  a  proposta  ou  lance  subsequente,  e,  assim 
sucessivamente, na ordem de classificação.

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de 
Contratação Direta.

             6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do  ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA 
HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em 
primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;  

b)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c)  Cadastro Nacional  de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,  mantido pelo Conselho Nacional  de 
Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e 
“d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário,  
por força do artigo 12 da Lei Federal n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 
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de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o  gestor  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das  empresas  apontadas  no  Relatório  de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

6.3.  Caso atendidas as condições de participação,  a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos 
documentos por ele abrangidos.

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes 
na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.3.2.  O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor,  exceto se a consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 
após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos 
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado: (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes  
estadual e municipal; e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a 
nova data e horário para a sua continuidade.

6.8.  Será inabilitado o fornecedor  que não comprovar  sua habilitação,  seja  por  não apresentar  quaisquer dos documentos 
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
às especificações do objeto e as condições de habilitação.

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

             7. CONTRATAÇÃO

7.1.  Após  a  homologação  e  adjudicação,  caso  se  conclua  pela  contratação,  será  firmado  Termo  de  Contrato  ou  emitido 
instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 24 (VINTE E QUATRO) horas, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 
Termo de Contrato / Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1.  O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente 
poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual  período,  por  solicitação  justificada  do  adjudicatário  e  aceita  pela 
Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de 
que:

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da 
Lei Federal nº 14.133/2021;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei Federal 
nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
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7.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogáveis conforme previsão nos anexos a este Aviso de 
Contratação Direta. 

7.5.  Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e  
contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

           

  8. SANÇÕES

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 
14.133/2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2.  dar  causa à  inexecução parcial  do contrato que cause grave dano à  Administração,  ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1.  Considera-se  comportamento inidôneo,  entre  outros,  a  declaração falsa  quanto  às  condições de 
participação,  quanto  ao  enquadramento  como ME/EPP ou  o  conluio  entre  os  fornecedores,  em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave;

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer 
das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d)  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  que  impedirá  o  responsável  de  licitar  ou  contratar  no  âmbito  da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)  
anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais 
grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle.
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8.4.  Se a  multa  aplicada e  as  indenizações cabíveis  forem superiores  ao valor  de pagamento eventualmente  devido pela 
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente.

8.5.  A  aplicação das sanções previstas  neste  Aviso de  Contratação Direta,  em hipótese  alguma,  afastará  a  obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei 
Federal nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias  à  apuração da  responsabilidade da  empresa deverão  ser  remetidas  à  autoridade competente,  com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização – PAR. 

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública 
nacional ou estrangeira nos termos da Lei Federal nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da 
ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público. 

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório 
e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto 
Municipal nº 5.558/2023.

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

              9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no BLL COMPRAS e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, além do Diário  
Oficial do Município.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração 
poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se 
houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 
exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer 
fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso 
de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a  
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-
DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
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9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será,  
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência

9.13.3. ANEXO III – Modelo da Proposta

9.13.4. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato

Paracambi, 02 de outubro de 2025.

GILCEA BITENCOURT RODRIGUES

Chefe de Aquisições e Contratações

Matrícula 36/13104

mailto:spcontratacoes@paracambi.rj.gov.br


                   Estado do Rio de Janeiro
                   Prefeitura Municipal de Paracambi
                   Superintendência de Contratações

Superintendência de Contratações
Rua Juiz Emílio Carmo, 50 – Centro – Paracambi/ Rj

Tel.: (21) 2683-9115 – E-mail: spcontratacoes@paracambi.rj.gov.br

ANEXO I 

 DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, nos termos do Inciso II, do 
Artigo 75, Lei Federal nº 14.133/2021.

1.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

2. Habilitação Jurídica: 

2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação 
em todo o território nacional;  

2.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

2.1.2.  Sociedade empresária,  sociedade limitada  unipessoal  –  SLU ou  sociedade identificada  como empresa  individual  de 
responsabilidade  limitada  -  EIRELI:  inscrição  do  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  no  Registro  Público  de  Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

2.1.3. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

3. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

3.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), conforme o caso;

3.2.  prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de  certidão  expedida  conjuntamente  pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos  
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

3.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

3.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou 
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943.

3.5.  prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual  e  municipal,  se houver,  relativo ao domicílio  ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

3.6.  O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os  benefícios  do  tratamento  diferenciado 
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal.
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ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA
ART. 6º, XXIII – 14.133/21

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1. O presente Termo de Referência tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE MOTOCICLETAS conforme quantidades e especificações 

técnicas constantes neste termo para atender as demandas desta Secretaria Municipal de Saúde.

2. Os preços dos equipamentos abaixo relacionados estarão presente na Planilha Orçamentária e Mapa Comparativo de Preços dispo-

nibilizado pela Divisão de Compras no Parecer técnico conforme Art. 22, IX do Decreto Municipal 5.558/2023.

ITEM PRODUTO / ESPECIFICAÇÃO UND QTD
Locação 

Mensal

Valor 

Locação 

Anual

01

Locação de 04 (quatro) Motocicletas, com Manutenção 
Preventiva  e  Corretiva;  Fornecimento  De  Todo 
Material/Peças  ou  Acessórios  para  o  seus 
Funcionamentos,  sem  combustível,  sem  motorista. 
Com seguro total,  isento de franquia. Quilometragem 
Ilimitada.

OS  VEÍCULOS  DEVERÃO  SER  ENTREGUES 
PLOTADOS  CONFORME  ARTE  DISPONIBILIZADA 
FUTURAMENTE.

Tipo Motor: 4 Tempos

Potência: Mínimo 160 Cc E 14 CV

Caixa Mudança: 5 Velocidades

Acionamento: Elétrico

Combustível: Flex

Capacidade Tanque: Mínimo De 12 L

Cor: Branca

Ano Modelo: Mínimo 2025

Características Adicionais: Nacional, mínimo 1 Ano 

Garantia, Ignição Eletrônica

A CONTRATAÇÃO DA MOTO DEVERÁ SER 

ACOMPANHADA POR:

1 – Capacete Condutor Motocicleta

Material: Abs

Tipo: Articulado

Tipo Viseira: Cristal

Cor: A definir segundo a arte.

Características Adicionais: Estrutura Interna Em Isopor 

De Formato Anatômico

2 – Bagageiro para Moto

Produto fabricado em plástico injetado de alta 

resistência;

Meses 12
 R$ 

4.486,00

R$ 

53.832,00
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Acabamento resistente a intempéries;

Capacidade mínima: 35 litros;

Com trava para fechamento seguro, com 

acompanhamento de chaves (mínimo 2 unidades);

Acompanhar a base de fixação;

Suporta carga mínima de 6 kg;

Produto de fácil manuseio, instalação e remoção;

Dimensões aproximadas (Altura x Largura x 

Profundidade): mínima 33cm x 35cm x 35cm

Deve possuir alça ou formato ergonômico para 

transporte, quando removido da motocicleta;

Sistema de fechamento seguro que evite abertura 

acidental durante o uso;

Produto resistente a impactos moderados e respingos 

d’água.

OBS: Ambos os itens deverão ser plotados com 

arte a ser definida pela Secretaria de Saúde.

TOTAL
R$ 

53.832,00

1. OBSERVAÇÃO:   

TODOS OS EQUIPAMENTOS DEVERÃO APRESENTAR: CATÁLOGO ORIGINAL DA FABRICANTE com especificações do 

produto contendo marca e modelo sob pena de desclassificação. (Art. 42 c/c 59; 14.133/21). Caso a empresa apresente catálogo 

editável sem qualquer demonstração que seja original da fabricante com alteração de dados do produto para obter vantagem na 

aprovação da proposta será desclassificada do pregão e poderá ser aberto processo administrativo de responsabilização pelo 

crime contido no Código Penal relativo à Fraude em Licitação (337-L) com cópia do processo para a Polícia Judiciária.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

1. A necessidade é justificada pela ausência de veículo leve e ágil que atenda às demandas logísticas cotidianas da Secretaria Muni-

cipal de Saúde. A indisponibilidade de motocicleta compromete diretamente a celeridade nos trâmites internos, a efetividade na dis-

tribuição de medicamentos, insumos e documentos, bem como a continuidade de programas de atenção domiciliar, exigindo provi -

dências imediatas para a contratação.

2. A utilização de motocicleta insere-se no planejamento institucional como ação prioritária, visando aumentar a resolutividade das ati-

vidades administrativas e assistenciais, reduzir o tempo de resposta em situações emergenciais, apoiar programas de acompanha-

mento domiciliar e promover maior qualidade nos serviços prestados à população de Paracambi.

3. A ausência de veículo específico para estas finalidades impacta negativamente a rotina da rede de saúde, dificultando o transporte 

de medicamentos controlados, insumos de uso contínuo, documentos administrativos e aparelhos de menor porte. Tal deficiência 

gera atrasos nos atendimentos, sobrecarga logística em outros veículos da frota e, em alguns casos, inviabiliza a efetividade de 

programas de saúde que dependem da entrega rápida e segura de recursos aos pacientes.
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4. A motocicleta apresenta-se como meio de transporte adequado, econômico e eficiente, capaz de circular com agilidade em diferen-

tes áreas do município, inclusive em regiões de difícil acesso. Sua utilização possibilitará a descentralização dos serviços, o fortale -

cimento de ações preventivas e o suporte a equipes multiprofissionais, reduzindo custos operacionais e assegurando maior alcance 

às políticas de saúde.

5. Considerando a missão da Secretaria Municipal de Saúde em assegurar assistência integral, ágil e de qualidade, torna-se impres-

cindível dispor de infraestrutura logística adequada, em conformidade com as demandas crescentes da população.

6. A contratação ora proposta constitui medida indispensável para a efetividade e continuidade dos serviços públicos de saúde, ali-

nhada aos princípios constitucionais da universalidade, integralidade, eficiência e humanização do atendimento no âmbito do Siste-

ma Único de Saúde (SUS).

3. DISPOSITIVO LEGAL

1. Art. 6º, XLI da Lei n. 14.133/2021;

XLI - Pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o 

de menor preço ou o de maior desconto;

2. Art. 28º, I e art. 29º P.U. da Lei n. 14.133/2021;

Art. 28. São modalidades de licitação:

I - Pregão;

3. Art. 29. (..), adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente  

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

4. Caso o valor seja inferior ao limite estabelecido no art. 75º, II da Lei n. 14.133/2021; priorize-se a Dispensa de Licitação.

Art. 75, caput, II Lei 14.133/21 c/c Decreto Federal 12.343/24

Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e 

nova centavos).

DECRETO MUNICIPAL 5.558/2023

Art. 22 O termo de referência é o documento elaborado a partir de estudo técnico preliminar e deve conter o conjunto de elementos  

necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar os serviços a serem contratados ou os bens a serem 

fornecidos, capazes de permitir à Administração a adequada avaliação dos custos com a contratação e orientar a correta execução, 

gestão e fiscalização do contrato.

Art.  44 Pregão é  a  modalidade de licitação que será  adotada para a  aquisição de bens e  serviços  comuns,  incluindo os  de 

engenharia, sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, 

por meio de especificações usuais de mercado.

4. DA NÃO OBRIGATORIEDADE DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES Nº 58, DE 8 DE AGOSTO DE 2022

Exceções à elaboração do ETP

Art. 14. A elaboração do ETP:

I - é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 e do § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021; e
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II - é dispensada na hipótese do inciso III do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, e nos casos de prorrogações dos contratos de 

serviços e fornecimentos contínuos.

1. Nos termos do art. 14, inciso I, da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 58/2022, está dispensada a elaboração de Estudo Técni-

co Preliminar nas contratações fundadas no art. 75, II da Lei nº 14.133/21, em razão do valor não ser superior a R$ 62.725,59.  

Isso reforça a celeridade que deve ser adotada nesses casos, sem prejuízo da instrução do processo com os demais elementos 

essenciais, como justificativa, pesquisa de preços e termo de referência simplificado.

2. O Mapa de Riscos, por ser inerente ao ETP, está facultado também devido ao acessório acompanhar o principal. 

IN 5/2017

Art. 26. O Gerenciamento de Riscos materializa-se no documento Mapa de Riscos.

§ 1º O Mapa de Riscos deve ser atualizado e juntado aos autos do processo de contratação, pelo menos:

I - ao final da elaboração dos Estudos Preliminares;

5. ANÁLISE COMAPRATIVA - SOLUÇÃO PELA LOCAÇÃO

1. No tocante à avaliação entre a aquisição definitiva de motocicleta, acompanhada de capacete e bagageiro devidamente plotados, e a 

locação do mesmo conjunto, constata-se que a segunda alternativa apresenta maior racionalidade administrativa, eficiência operacio-

nal e economicidade para a Administração Pública.

2. Ao optar pela aquisição, a Administração incorre em custos imediatos e vultosos para a compra do bem, somados à necessidade de 

custear, de forma contínua, todos os encargos inerentes à propriedade, como manutenção preventiva e corretiva, substituição de pe-

ças e acessórios, seguro obrigatório e facultativo, além do desgaste natural do patrimônio que, inevitavelmente, conduz à deprecia-

ção. Ademais, há que se considerar que, em caso de sinistro ou avarias relevantes, o erário arcará integralmente com o prejuízo, 

sem garantia de substituição célere do equipamento, comprometendo a regularidade dos serviços.

3. Por outro lado, a locação da motocicleta com capacete e bagageiro plotados revela-se solução mais adequada e vantajosa, uma vez 

que:

3.1. Não há formação de patrimônio público sujeito à depreciação, evitando que a Administração mantenha bem que, com o passar 

do tempo, perde seu valor econômico e funcional;

3.2. Todos os encargos de manutenção preventiva e corretiva são suportados pela empresa locadora, incluindo troca de óleo, subs-

tituição de peças e acessórios necessários ao pleno funcionamento do veículo;

3.3. A cobertura securitária integral é de responsabilidade da locadora, de modo que, em caso de sinistro, inexiste ônus para o Mu-

nicípio, havendo a imediata substituição do bem, garantindo a continuidade da prestação do serviço;

3.4. Não há custos com plotagem e personalização futuros, uma vez que o bem é entregue já adequado às necessidades da Admi-

nistração, sem despesas adicionais de adaptação;

3.5. Ausência de imobilização de capital público, permitindo que os recursos sejam destinados a outras áreas prioritárias da gestão;

3.6. Previsibilidade orçamentária, já que o valor do contrato de locação contempla todos os serviços necessários (uso do bem, segu-

ro, manutenção e reposição), evitando surpresas financeiras durante a execução contratual.

4. Diante desse quadro, evidencia-se que a locação elimina os riscos e responsabilidades inerentes à propriedade de veículos automo-

tores, além de assegurar maior flexibilidade administrativa e garantia de continuidade dos serviços públicos, atendendo de forma ple-

na aos princípios da economicidade, eficiência e interesse público.
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5. Assim, a solução que melhor se adequa às necessidades da Administração é a locação da motocicleta com capacete e bagageiro 

plotados, por se tratar de medida que alia redução de custos diretos e indiretos à segurança jurídica e operacional do contrato.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO 
PRODUTO

1. A presente contratação tem por objetivo a locação de motocicletas, acompanhadas de capacete e bagageiro devidamente plota-

dos, destinadas ao uso pela Administração Municipal em atividades de apoio, fiscalização e serviços externos de rotina. A solu-

ção contempla a disponibilização de veículos novos ou seminovos (em perfeitas condições de uso), devidamente equipados, as-

segurando-se a conformidade com todo o ciclo de vida do objeto, nos termos do inciso XXIII, alínea “c”, do art. 6º, combinado 

com o art. 11, inciso I, e o art. 18, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021.

2. Desenvolvimento e Produção:

As motocicletas disponibilizadas em regime de locação deverão ser fabricadas com tecnologia atualizada, priorizando resistência 

mecânica, eficiência energética, baixo índice de emissão de poluentes, segurança e conforto na condução.

2.1 Motocicleta: motor de cilindrada compatível com uso urbano, partida elétrica, sistema de freios eficientes (preferencialmen-

te CBS ou ABS), iluminação adequada (farol, lanternas e setas), retrovisores, pneus em bom estado e com certificação vi-

gente;

2.2 Capacete: modelo articulado, com selo do INMETRO, devidamente plotado com a identidade visual definida pela Adminis-

tração;

2.3 Bagageiro: confeccionado em material resistente, com capacidade mínima de 35 litros, dotado de sistema de fechamento 

seguro, plotado conforme padrão institucional.

3. Transporte e Armazenamento:

A entrega das motocicletas, capacetes e bagageiros deverá ocorrer em condições plenas de utilização, com todos os acessórios 

e  documentação  regularizada  (licenciamento,  seguro,  CRLV).  A  responsabilidade  por  transporte,  acondicionamento  e 

disponibilização é integral da locadora, garantindo que os bens sejam entregues sem avarias e aptos ao imediato uso.

4. Uso e Consumo:

Os veículos deverão atender plenamente às exigências de segurança viária, conforto e funcionalidade, possibilitando utilização 

contínua nas atividades administrativas e operacionais da Secretaria de Saúde.

2.5 Os bagageiros devem possibilitar transporte seguro de volumes, documentos e equipamentos de pequeno porte, com ve-

dação contra intempéries;

2.6 As motocicletas deverão apresentar desempenho estável em vias urbanas e estradas vicinais, garantindo mobilidade ágil e 

segura.

5. Manutenção e Suporte Técnico:

Durante  todo  o  período de  vigência  contratual,  a  manutenção preventiva  e  corretiva  ficará  a  cargo  da  empresa locadora, 

incluindo troca de óleo, substituição de peças, revisões periódicas, assistência técnica e fornecimento de pneus e acessórios. O 

seguro dos veículos será de responsabilidade da locadora, que deverá assegurar substituição imediata do bem em caso de 

sinistro, avarias ou falhas mecânicas relevantes, de modo a não prejudicar a continuidade dos serviços públicos.

6. Destinação Final:

Por  se  tratar  de  locação,  ao  término  do  contrato  não  há  geração  de  patrimônio  para  a  Administração,  eliminando-se 

preocupações  relativas  à  depreciação,  obsolescência  ou  descarte  ambiental  dos  bens.  A  destinação  final  e  eventual 
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reaproveitamento das motocicletas, capacetes e bagageiros é de inteira responsabilidade da empresa contratada, observando-

se as normas ambientais aplicáveis.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

1. Requisitos Gerais

1.1. A Motocicleta deverá ser nova, de primeiro uso, sem recondicionamento, remanufaturado ou recuperação de qualquer natureza;

1.2. Os produtos devem ser compatíveis com as exigências previstas neste Termo de Referência, observando as normas técnicas 

específicas sendo obrigatória a apresentação de registro, cadastro, declaração de conformidade ou isenção, conforme a nature-

za do item

1.3. O bem fornecidos deverá possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, contados a partir da data do aceite definitivo, abrangen-

do defeitos de fabricação, funcionamento e montagem, quando aplicável com assistência técnica autorizada.

1.4. Equipamentos com nota fiscal, termo de garantia e certificado de conformidade técnica e manual de montagem e uso em portu-

guês.

2. Requisitos Específicos estão listados nas especificações do produto no Tópico 1. Contemplando dimensões, materiais, funcionalida-

des e acessórios exigidos

3. Requisitos Ambientais - Sustentabilidade

3.1. As motocicletas disponibilizadas em regime de locação deverão atender a padrões de eficiência energética e baixo índice de 

emissão de poluentes, em conformidade com a legislação ambiental vigente, contribuindo para a redução da pegada de carbo-

no no transporte institucional;

3.2. Os veículos deverão possuir vida útil prolongada e revisões regulares previstas em cronograma da locadora, reduzindo a neces-

sidade de substituição precoce e evitando a geração excessiva de resíduos sólidos;

3.3. A empresa contratada deverá assegurar que os processos de manutenção preventiva e corretiva priorizem a reutilização e a re-

parabilidade de peças e componentes, evitando descarte desnecessário de materiais e garantindo destinação ambientalmente 

adequada para itens inservíveis;

3.4. Sempre que tecnicamente viável, a plotagem dos veículos, capacetes e bagageiros deverá ser realizada com insumos de ori-

gem sustentável, preferencialmente recicláveis ou de baixo impacto ambiental;

3.5. As embalagens eventualmente utilizadas para entrega de capacetes, bagageiros ou acessórios deverão ser recicláveis, reutili-

záveis ou biodegradáveis, reduzindo o volume de resíduos no processo logístico;

3.6. Será priorizada a contratação de fornecedores que adotem práticas de logística reversa, em consonância com a Política Nacio -

nal de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010), responsabilizando-se pela destinação ambientalmente adequada de resíduos ou 

componentes substituídos durante a vigência do contrato.

8. DA AMOSTRA

1. A licitante vencedora encaminhará a amostra no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, para o seguinte endereço: Avenida Coronel 

Othon, 456 – Centro – Paracambi – RJ | CEP: 26.600-000, para análise e à compatibilidade com as especificações técnicas cons-

tantes dos itens licitados, ressalvado os casos em que os materiais cotados sejam de marca e qualidade já aprovados em forneci -

mentos anteriores e para os quais não haja registro de reclamações dos usuários deste município. Os passos serão:

I. O bagageiro e o capacete deverão ser apresentados previamente em catálogo técnico pelo fornecedor, juntamente com a moto-

cicleta ofertada, para análise e aprovação da equipe técnica da Secretaria de Saúde.

II. Após a análise inicial e aprovação do catálogo, o fornecedor deverá apresentar amostra física do capacete e do bagageiro.
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III. Após, o capacete e o bagageiro serão alvos de uma nova aprovação da identidade visual da Secretaria, conforme arte previa-

mente fornecida.

IV. A equipe técnica da Secretaria de Saúde terá a prerrogativa de aprovar ou reprovar a amostra apresentada, sendo que a repro-

vação poderá ocorrer em caso de não observância aos padrões de plotagem, acabamento ou especificações definidas neste 

Termo de Referência.

V. A entrega definitiva somente será autorizada após a aprovação formal da amostra, assegurando-se que todos os veículos e 

equipamentos disponibilizados atendam integralmente às exigências técnicas, visuais e funcionais estabelecidas pela Adminis-

tração.

2. Caso a licitante não envie a amostra, será desclassificada. 

9. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

1. PRAZO

I. O prazo de entrega ocorrerá após a emissão de Ordem de Serviço ou Fornecimento emitida pela Secretaria conforme suas de-

mandas internas e encaminhada ao fornecedor vencedor.

II. O prazo de atendimento à solicitação de fornecimento será de, no máximo, 20 (vinte) dias da data do envio da solicita-

ção. Sob pena de averiguação e posterior sancionamento no SICAF, se cabível, devido ao atraso.

III. A prestação do serviço será de maneira integral, conforme solicitações da Secretaria Municipal;

IV. O objeto do contrato será recebido em consonância com o art. 17, §3º c/c Art. 59, V c/c Art. 140, II, a; da Lei nº 14.133/21.

a. Abertura das embalagens; 

b. Comprovação de que o material atende às especificações mínimas exigidas ou aquelas superiores oferecidas. 

2. LOCAL DE ENTREGA

I. Avenida Coronel Othon, 456 – Centro – Paracambi – RJ | CEP: 26.600-000

3. RECEBIMENTO PROVISÓRIO

I. Exigência lecionada no art. 140 da 14,133/21

II. Nos termos do artigo 140 da Lei nº 14.133/2021, o recebimento do objeto contratado deve ocorrer em duas etapas: provisória e 

definitiva, a depender da natureza do bem adquirido. No caso do atual serviço, a distinção entre essas fases visa garantir que o  

produto atenda às exigências contratuais, assegurando a qualidade e adequação ao consumo.

III. O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega inicial dos veículos e equipamentos, sendo realizado por servidor designa-

do para a conferência. Nessa fase, serão verificadas:

a. A quantidade de veículos e acessórios entregues, em conformidade com a Nota Fiscal e a Ordem de Fornecimento;

b. A integridade física da motocicleta, capacete e bagageiro, livres de avarias ou defeitos aparentes

c. A conformidade da documentação obrigatória dos veículos (CRLV, seguro, licenciamento) e demais itens exigidos em con-

trato;

d. A aderência da plotagem à identidade visual da Secretaria, conforme arte previamente aprovada

e. A aderência da marca, modelo e especificações técnicas aos requisitos estabelecidos no Termo de Referência.

mailto:spcontratacoes@paracambi.rj.gov.br


                   Estado do Rio de Janeiro
                   Prefeitura Municipal de Paracambi
                   Superintendência de Contratações

Superintendência de Contratações
Rua Juiz Emílio Carmo, 50 – Centro – Paracambi/ Rj

Tel.: (21) 2683-9115 – E-mail: spcontratacoes@paracambi.rj.gov.br

IV. Caso sejam identificadas inconformidades, a contratada será notificada para regularização ou substituição dos itens, sob pena 

de aplicação das sanções cabíveis.

4. RECEBIMENTO DEFINITIVO

I. O recebimento definitivo será formalizado após a verificação final da conformidade dos veículos e equipamentos locados, consi-

derando os seguintes critérios:

a. Cumprimento das exigências contratuais, incluindo qualidade e especificações técnicas;

b. Regularidade da documentação apresentada e manutenção do seguro vigente durante todo o período contratual;

c. Ausência de reclamações ou irregularidades registradas pelos usuários dos produtos;

d. Verificação da aderência integral da plotagem e dos equipamentos às especificações estabelecidas no edital e Termo de 

Referência.

II. A Administração formalizará o recebimento definitivo mediante Termo de Recebimento Definitivo, desde que não haja pendên-

cias ou vícios.

III. Caso sejam constatadas não conformidades após o recebimento provisório, a Administração poderá rejeitar a entrega, exigindo 

substituição em prazo determinado, sem ônus adicional.

IV. O pagamento somente será processado após a formalização do recebimento definitivo, conforme previsto em contrato e legisla-

ção vigente.

V. A contratada permanecerá responsável pela manutenção da qualidade dos veículos e equipamentos durante todo o período de 

locação, devendo atender prontamente às notificações da Administração em caso de falhas, defeitos ou avarias.

VI. A adoção desse procedimento reforça a segurança, transparência e controle na execução contratual, garantindo que a Adminis-

tração disponha de veículos adequados ao uso e em conformidade com a legislação vigente.

VII. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor  

do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontro -

versa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

VIII. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de ins-

trumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 

computado para os fins do recebimento definitivo.

IX. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a res-

ponsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

10. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNI-
CA

1. Durante todo o período de vigência do contrato de locação, a contratada deverá assegurar que as motocicletas, capacetes e ba-

gageiros locados permaneçam em perfeitas condições de uso e funcionamento, sem qualquer ônus adicional para a Administra-

ção.

2. A garantia contratual compreenderá a integridade física e o pleno funcionamento dos veículos e acessórios, abrangendo a reali-

zação de todas as manutenções preventivas e corretivas necessárias, substituição de peças e cobertura securitária, de forma a  

garantir a disponibilidade contínua do objeto.
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3. Caberá exclusivamente à contratada:

3.1. A realização de manutenção preventiva, incluindo troca de óleo, revisão periódica, verificação de pneus, sistema de freios,  

parte elétrica, suspensão e demais componentes de desgaste natural;

3.2. A realização de manutenção corretiva, destinada a sanar defeitos apresentados, com substituição de peças, ajustes, reparos 

e correções necessárias;

3.3.  A responsabilidade pela substituição de peças e componentes defeituosos ou avariados,  devendo utilizar  itens novos, 

originais e de qualidade igual ou superior às especificações de fábrica;

3.4. A cobertura securitária integral, de modo a garantir a substituição imediata do veículo em caso de sinistro, furto, roubo ou 

dano irreparável.

4. Após a notificação da Administração, a contratada deverá realizar a reparação, substituição ou disponibilização de veículo equi-

valente em prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, assegurando a continuidade dos serviços.

5. O prazo indicado no item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante justificativa da contratada e 

aceitação expressa da Administração.

6. Caso a contratada não realize a manutenção ou substituição no prazo estipulado, a Administração poderá adotar medidas ne-

cessárias à regular execução contratual, inclusive a substituição por terceiros, assegurado o reembolso integral dos custos pela 

contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

7. O transporte dos veículos, capacetes e bagageiros, quando necessário para manutenção, assistência técnica ou substituição, 

será de inteira responsabilidade da contratada.

8. A garantia contratual prevista neste item é autônoma em relação ao prazo contratual, subsistindo a responsabilidade da contrata-

da em relação a eventuais vícios ocultos ou falhas identificadas durante a execução, nos termos da legislação vigente.

11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

1. O contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com as  cláusulas  avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº 

14.133/2021,  e  cada  parte  responderá  pelas  consequências  de  sua  inexecução  total  ou  parcial  (art.  115,  caput,  Lei  nº 

14.133/2021).

2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automa-

ticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (art. 115, §5º, Lei nº 14.133/2021).

3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (art.  

117, caput, Lei nº 14.133/2021).

4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que 

for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (art. 117, §1º, Lei nº 14.133/2021).

5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que de-

mandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (art. 117, §2º, Lei nº 14.133/2021).

6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto 

do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados 

(art. 119, Lei nº 14.133/2021).
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7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do con-

trato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (art. 120, Lei nº 

14.133/2021).

8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execu-

ção do contrato (art. 121, caput, Lei nº 14.133/2021).

9. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a res-

ponsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (art. 121, §1º, Lei nº 14.133/2021).

10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formali -

dade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

11. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de ime-

diato.

12. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o representante da empresa contrata-

da para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, 

dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, 

quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

13. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.

14. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certifi -

cado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não este-

jam regularizados no SICAF.

12. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

1. A fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços ou fornecimento caberão diretamente à Secretaria Contratante, 

através de servidor responsável, a quem compete verificar se a empresa está executando corretamente a prestação/fornecimen-

to, obedecendo aos termos do Contrato e aos demais documentos que o integram. 

2. O Fiscal do Contrato não terá nenhum poder de mando, de gerência ou de controle sobre os empregados designados pela em-

presa para a execução dos serviços objeto do presente Termo de Referência, cabendo-lhe no acompanhamento e na fiscaliza-

ção do contrato, registrar as ocorrências relacionadas com a execução, comunicando à empresa, através do seu represente, as 

providências necessárias à sua regularização, as quais deverão ser atendidas de imediato, salvo motivo de força maior. 

3. A fiscalização será exercida no interesse da Administração. Porém, não se exclui nem reduz a responsabilidade da empresa, in-

clusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público 

ou de seus agentes e/ou prepostos.

4. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto e termos do presente instrumento deverão ser prontamente atendidas 

pela empresa, sem qualquer ônus a Secretaria de Contratante.

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
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1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de contratação direta por dispensa de licitação, na forma ele-

trônica, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021, em razão do valor da contratação. O processo será conduzido 

por meio do sistema eletrônico de dispensa com disputa de preços, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por 

item, observadas as condições estabelecidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e relativa à seguridade social são as usuais para a generalidade dos objetos,  

conforme disciplinado no próximo tópico.

3. Os critérios de habilitação técnica a serem exigidos do fornecedor incluirão, obrigatoriamente:

I. Comprovação de que o produto ofertado possui registro nos órgãos reguladores competentes;

II. Apresentação de catálogo técnico ou manual que demonstre conformidade com as especificações mínimas exigidas;

III. Declaração de que o fornecedor garante assistência técnica autorizada no território nacional e fornecimento de peças de reposi-

ção pelo prazo mínimo exigido;

IV. Termo de garantia do fabricante de, no mínimo, 12 (doze) meses.

4. O critério de aceitabilidade das propostas será o de Menor Preço. Não serão aceitos preços superiores aos estimados pela Adminis-

tração.

5. O produto cadastrado na proposta será reprovado se:

I. Não atender as especificações contidas na descrição do item;

II. Não possuir em seu rótulo informação essencial que não possa ser verificada no próprio material ou em consulta à internet;

III. For composto de material divergente do especificado.

IV. For inservível para a finalidade a que se propõe.

6. O produto deve ter selo de agência regulamentadora que ateste seu fim – (Órgão ou Agência Competente). A FALTA DO REGISTRO 

OU A NÃO APRESENTAÇÃO DELE PODE ENSEJAR NA DESCLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA.

7. Modo de disputa aberto com lances e intervalos mínimos na sessão.

8. A proposta deverá apresentar preço unitário em moeda nacional, já considerando todas as despesas com tributos, transportes e de-

mais custos que incidam direta ou indiretamente.

9. O prazo de validade da Proposta não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias corridos. 

14. HABILITAÇÃO

1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o 

Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

i. Preenchimento Do Documento De Comprometimento de Entrega/Fornecimento.

ii. SICAF;

iii. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

iv. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

v. Lista de Inidôneos mantido pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
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1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 
“b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

vi. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por  

força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela práti-

ca de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indire-

tas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relató-

rio de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento simila-

res, dentre outros.

3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

vii. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de partici -

pação.

viii. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previs-

to nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para  

aceitação da proposta subsequente.

3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do SICAF, nos documentos por 

ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habili -

tação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

i. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes 

na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a res-

pectiva documentação atualizada.

ii. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios ele-

trônicos  oficiais  emissores  de  certidões  feita  pelo  Pregoeiro  lograr  êxito  em encontrar  a(s)  certidão(ões) 

válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto Municipal 3290/2022 de 24/06/2022

iii. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digi-

tal, via sistema, no prazo de 2h (duas horas) horas, sob pena de inabilitação.

iv. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

v. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legal-

mente permitidos.

vi. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, to-

dos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições.

vii. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

4. Habilitação Jurídica
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i. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Co-

mercial da respectiva sede;

ii. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Indi-

vidual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;

iii. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constituti-

vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acom-

panhado de documento comprobatório de seus administradores;

iv. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

v. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

vi. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

vii. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

viii. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

5. Regularidade Fiscal E Trabalhista:

1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso;

2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedi-

da conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional.

3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)

4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre;

7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual/Municipal do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de peque-

no porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

6. Qualificação Econômico-Financeira

1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
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2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais/fiscais, já exigíveis 

e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por  balancetes  ou balanços provisórios,  podendo ser  atualizados por  índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

a. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualifica-
da como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimo-
nial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);

b. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de ba-
lanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da socie-
dade;

c. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.
d. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última au-

ditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes 

da aplicação das fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liqui-

dez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os 

riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio 

líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

7. Qualificação Técnica

i. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis 

com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado.

ii. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demons-

trações contábeis do último exercício.

iii. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as 

demais exigências do edital.

1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
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iv. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pe-

queno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e traba-

lhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, com-

provar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

v. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do lici-

tante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanes-

centes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será con-

cedido o mesmo prazo para regularização. 

vi. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

vii. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos docu-

mentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

viii. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

ix. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a 

comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que ven-

ceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplica-

ção das sanções cabíveis.

x. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) 

de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

1. Os recursos orçamentários necessários ao atendimento do objeto deste processo correrão pelo orçamento do Fundo Municipal 

no exercício de 2025 e serão alocados pela Diretoria de Orçamento e Finanças.

16. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

1. O objeto deste Termo de Referência é comum, nos termos da lei 14.133/21, art. 6º, XIII, pois seus padrões de qualidade e desem-

penho podem ser facilmente descritos pelas empresas desse ramo de atividades.

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

1. Proporcionar todas as condições para que a empresa possa desempenhá-los dentro das normas contratuais. 

2. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços ou fornecimento por servidor especialmente designado pela Administração, po-

dendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer serviços que não estejam de acordo com as condições e exigências es-

pecificadas neste Termo de Referência e seus Anexos. 

3. Fornecer todas as informações necessárias para que a contratada possa entregar o objeto dentro das especificações técnicas reco-

mendadas;
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4. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada à execução do contrato.

5. Notificar por escrito a empresa prestadora dos serviços ou fornecimento as ocorrências de eventuais imperfeições no curso da exe-

cução dos serviços, fixando prazo para sua correção.

6. Autorizar o acesso dos empregados da empresa destinados a prestar os serviços contratados às dependências da Prefeitura e 

suas secretarias, desde que credenciados e devidamente identificados por crachá. 

7. Verificar a regularidade fiscal da CONTRATADA antes de efetuar o pagamento.

8. Efetuar o pagamento nos preços e nas condições pactuadas no presente instrumento, mediante apresentação de Relatório e Nota 

Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato.

9. Exigir o imediato afastamento e substituição de qualquer empregado ou preposto que não cumpra às normas da Prefeitura na exe-

cução dos serviços, que produza complicações para a fiscalização, que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercí-

cio das funções que lhe foram atribuídas. 

10. Relacionar-se com a empresa exclusivamente através do preposto por ela credenciado. 

11. Aplicar penalidades à contratada, por descumprimento contratual.

18. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados ne-

cessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensí-

lios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços  

efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou  

dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas 

e determinações em vigor;

5. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamen-

tos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos emprega-

dos que adentrarão o órgão para a execução do serviço; 

6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 

7. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 
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8. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangi-

das pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de 

função; 

9. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de  

quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação;

12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatória para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do II, d, do art. 124 da Lei nº 14.133/21.

14. Prestar o serviço, objeto do contrato sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, estando incluído no valor do pagamento todas e 

quaisquer despesas, tais como tributos, frete, seguro e descarregamento das mercadorias;

15. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do fornecimento de materiais inadequados ou des-

conformes com as especificações.

16. Sempre que se tratar de prestação de serviço em que envolver a atuação de terceiros, caberá à Contratada sua identificação, bem 

como, todo e qualquer custo com transporte, alimentação, taxas, impostos e encargos;

19. O INÍCIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO OU FORNECIMENTO

1. A execução dos serviços ou fornecimento será iniciada a partir da assinatura do contrato ou ordem de serviço, após a retirada de 

empenho.

2. O fornecimento em voga, dar-se-á de maneira integral, em atenção às demandas administrativas desta Municipalidade.

3. Caberá à empresa contratada, o fornecimento de todo e qualquer insumo necessário, para o cumprimento integral do objeto, tanto 

quando se tratar de prestação de serviço ou fornecimento de bens.

4. Todos os materiais e os equipamentos serão fornecidos pela empresa vencedora, devendo mantê-los sempre com qualidade e 

dentro de sua validade.

5. Caberá à contratada os encargos com transporte, referente aos itens contratados.

20. DO PAGAMENTO

1. A contratada juntará todas as documentações necessárias à abertura do processo de pagamento e dará entrada na Secretaria Mu-

nicipal de Saúde – Avenida Coronel Othon, 456 – Centro – Paracambi – RJ | CEP: 26.600-000 através do seu representante, sendo 
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sua obrigação e responsabilidade a abertura e acompanhamento do processo de pagamento. Os pagamentos serão efetuados, 

obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente, cujo número e agência deverão ser informados no processo aberto;

2. O pagamento será creditado em conta corrente no decorrer do prazo de até 30 (trinta) dias ÚTEIS A CONTAR DA ABERTURA DO 

PROCESSO DE PAGAMENTO PELA EMPRESA e será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal, PRESENCIALMENTE, 

acompanhada das seguintes documentações:

i. Ofício de requerimento emitido pela empresa em papel timbrado e assinado, com dados bancários;

ii. Empenho Assinado

iii. Contrato Social da Empresa ou Última Alteração Contratual

iv. Cerificado de Regularidade do FGTS – CR

v. Certidão Negativa de débitos relativos aos tributos federais e da dívida ativa da União

vi. Certidão negativa de débitos trabalhistas

vii. Certidão negativa de débitos municipais

viii. Contrato realizado com a Prefeitura ou cópia da ata de registro de preço ou cópia da homologação no caso de aquisi-

ção

ix. Nota Fiscal assinada pelo funcionário que recebeu o produto.

3. A  nota  fiscal/fatura  deverá  ser  emitida  em  nome  do  FUNDO  MUNICIPAL  DE  SAÚDE  DE  PARACAMBI  –  CNPJ  nº. 

06.206.510/0001-94.

4. A Contratante reserva-se o direito de reter o pagamento de valores para satisfação de penalidades pecuniárias aplicadas ao forne-

cedor e para ressarcir danos a terceiros; para receber seus créditos a contratada deverá comprovar as regularidades fiscal e traba-

lhista que lhe foram exigidas quando da habilitação;

5. Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo de pagamento passará a fluir após a sua reapresentação. A 

Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado 

nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como, da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas 

emitidas com outro CNPJ; 

6. No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo 

Município ou caso verificados pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da ins-

tituição financeira contratada pelo Município, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser 

feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais 

adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA;

7. A nota fiscal, isenta de erros, deverá ser previamente atestada pelo Fiscal do Contrato e servidor designado pelo ordenador de des-

pesas; 

8. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura por culpa do contratado, o prazo de 30 (trinta) dias ÚTEIS ficará sus-

penso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação; 

21. GARANTIA CONTRATUAL NA PROPOSTA

1. Instituto previsto no art. 58 da lei 14.133/21:
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Art. 58. Poderá ser exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do recolhimento de quantia a título de 

garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação.

§ 1º A garantia de proposta não poderá ser superior a 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação.

§ 2º A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da 

data em que for declarada fracassada a licitação.

§ 3º Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não apresentação dos 

documentos para a contratação.

§ 4º A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 desta Lei.

2. No caso específico da locação das motocicletas, a exigência de garantia contratual não se justifica. Trata-se de uma contratação de 

baixa complexidade.

3. Além disso, considerando que o presente objeto trata da locação de motocicletas destinadas às atividades da Secretaria Municipal 

de Saúde, não se verifica a necessidade de exigência de garantia contratual. Trata-se de contrato administrativo cujo risco operaci -

onal é limitado, visto que as obrigações da contratada compreendem a disponibilização dos veículos em perfeitas condições de 

uso, com manutenção preventiva e corretiva a seu encargo, e com pagamento mensal condicionado à efetiva disponibilização e uti-

lização dos bens.

4. Assim, exigir garantia contratual neste caso resultaria em medida desproporcional e potencialmente onerosa aos licitantes, sem tra-

zer benefícios efetivos à Administração. Com base nos princípios da razoabilidade, proporcionalidade e economicidade, conclui-se 

que não se aplica a exigência de garantia contratual para a presente contratação de locação de motocicletas.

22. ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO / INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO

1. O ANS é um instrumento de governança de contratos de prestação de serviços, como manutenção, suporte técnico ou fornecimen-

to contínuo.

2. No presente caso, a contratação trata da locação de motocicletas, capacetes e bagageiros plotados, cujas obrigações da contrata-

da compreendem a disponibilização dos veículos em perfeito estado de uso, manutenção preventiva e corretiva, substituição em 

caso de sinistro e cumprimento dos prazos contratuais.

3. Garantias Legais Já Regulam o Desempenho do Produto

I. Caso algum veículo ou acessório apresente defeitos, a contratada é obrigada contratualmente a realizar reparos ou 

substituições imediatas, sem necessidade de formalização de ANS.

4. O Contrato de Compra Já Define as Obrigações

Condições de manutenção preventiva e corretiva;

Substituição de veículos em caso de sinistro ou defeito;

Prazos de entrega e disponibilidade dos bens;

Penalidades em caso de descumprimento.

5. A não aplicação do ANS se fundamenta no fato de que o instrumento é concebido para contratos de prestação contínua de servi -

ços, enquanto neste contrato de locação:

A exigência de ANS seria burocrática e poderia reduzir a competitividade da contratação sem oferecer benefícios adicionais.

6. Conclui-se que não se aplica ANS neste contrato de locação, sendo suficiente a fiscalização direta pela Administração, aliada às 

obrigações de manutenção, substituição e garantias contratuais previstas no instrumento de contratação.
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23. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO, QUALIDADE E ACEITE DO OBJETO EXECUTADO 

1. OBJETIVO: Estabelecer critérios para a avaliação, controle de qualidade e aceite das motocicletas, capacetes e bagageiros loca-

dos, garantindo a conformidade dos bens disponibilizados com as exigências contratuais, normativas e padrões da Secretaria Muni-

cipal de Saúde.

PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO E QUALIDADE

Critérios de Qualidade do Produto

As motocicletas, capacetes e bagageiros deverão atender aos seguintes requisitos:

Veículos devidamente registrados, licenciados e segurados conforme legislação vigente;

Capacidade plena de funcionamento, sem defeitos mecânicos, elétricos ou estruturais;

Capacetes e bagageiros em perfeitas condições de uso, sem fissuras, danos ou sinais de uso indevido;

Plotagem em conformidade com a identidade visual da Secretaria, seguindo rigorosamente a arte aprovada;

Cumprimento das especificações técnicas, incluindo modelo, capacidade e acessórios definidos no Termo de Referência;

Disponibilidade imediata do veículo, com manutenção preventiva e corretiva assegurada pela contratada durante toda a locação.

Procedimentos de Inspeção e Conferência

2. No ato da entrega, a equipe responsável pelo recebimento verificará:

I. Quantidade entregue conforme a Ordem de Fornecimento e Nota Fiscal;

II. Condições físicas das embalagens e integridade dos produtos;

III. Validade e conformidade das informações contidas nos rótulos;

IV. Cumprimento dos prazos de entrega estabelecidos na Ata de Registro de Preços.

3. Caso algum item apresente não conformidade, será imediatamente registrado em Termo de Ocorrência, notificando o fornecedor 

para substituição no prazo máximo de 24 horas.

24. DISPOSIÇÕES GERAIS

1. Antes de apresentar a proposta, a licitante deverá realizar todos os levantamentos essenciais, de modo a não incorrer em omissões 

que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços, alteração de data de entrega ou alte-

ração de qualidade. 

2. Inclusive, consultando com antecedência os seus fornecedores quanto aos prazos de entrega, não cabendo a justificativa de atraso 

do fornecimento devido ao não cumprimento da entrega por parte dos fornecedores;

3. O preço total proposto deverá considerar a consecução do objeto, englobando todos os custos diretos e indiretos incidentes, inclu-

sive a entrega e o descarregamento;

4. Para as sanções administrativas serão levadas em conta a legislação que rege a matéria concernente às licitações e contratos ad-

ministrativos. 
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5. A empresa deverá fornecer atestado(s) de comprovação de aptidão para fornecimento de bens compatível com o objeto desta lici-

tação, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado apresentado em papel timbrado da empresa, em original ou cópia 

autenticada em cartório.

Paracambi, 08 de outubro 2025

Elaborado por: 

João Lucas Esteves de Araújo – Superintendente Técnico – 15758

Solicitado,

Thais Moraes da Silva Reis - Coordenadora de Programa Saúde das Famílias
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DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO 

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

À
Prefeitura Municipal de Paracambi
REF: PREGÃO XX/2025

A empresa__________________________________, com sede em ___________________________, inscrita no CNPJ sob o 

nº_____________________, se compromete a cumprir o prazo de entrega e/ou prestação do serviço, nos dias e horários, conforme 

definido no Termo de Referência. De acordo com o cronograma definido pela Prefeitura ou suas Secretarias.

Caso a empresa não cumpra com o prazo, será considerado as sanções administrativas previstas no Capítulo I, art. 155 e 

seguintes da lei 14.133/21;

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou 
ao interesse coletivo;

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:
I - advertência;
II - multa;
III - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado à Administração Pública.

Local e data

Assinatura do representante legal
Nome: 

RG:
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DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO 

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

À
Secretaria Municipal de Saúde de Paracambi
REF: DISPENSA ELETRÔNICA 010/2025

A empresa__________________________________, com sede em ___________________________, inscrita no CNPJ sob o 

nº_____________________, se compromete a cumprir o prazo de entrega e/ou prestação do serviço, nos dias e horários, conforme 

definido no Termo de Referência. De acordo com o cronograma definido pela Prefeitura ou suas Secretarias.

Caso a empresa não cumpra com o prazo, será considerado as sanções administrativas previstas no Capítulo I, art. 155 e 

seguintes da lei 14.133/21;

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou 
ao interesse coletivo;

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:
I - advertência;
II - multa;
III - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado à Administração Pública.

Local e data

Assinatura do representante legal
Nome: 

RG:

mailto:spcontratacoes@paracambi.rj.gov.br


                   Estado do Rio de Janeiro
                   Prefeitura Municipal de Paracambi
                   Superintendência de Contratações

Superintendência de Contratações
Rua Juiz Emílio Carmo, 50 – Centro – Paracambi/ Rj

Tel.: (21) 2683-9115 – E-mail: spcontratacoes@paracambi.rj.gov.br

ANEXO – QUADRO DE AVALIAÇÃO DE AMOSTRAS

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

DESCRIÇÃO DO ITEM CONCEITO OBSERVAÇÕES

Qualidade

Aparência

Avaliação Técnica

Eficiência

Embalagem com 

Informações do Produto

Informações Adicionais

Resultado
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DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO 

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

À
Secretaria Municipal de Saúde Paracambi
REF: DISPENSA ELETRÔNICA 010/2025

A empresa__________________________________, com sede em ___________________________, inscrita no CNPJ sob o 

nº_____________________, se compromete a cumprir o prazo de entrega e/ou prestação do serviço, nos dias e horários, conforme 

definido no Termo de Referência. De acordo com o cronograma definido pela Prefeitura ou suas Secretarias.

Caso a empresa não cumpra com o prazo, será considerado as sanções administrativas previstas no Capítulo I, art. 155 e 

seguintes da lei 14.133/21;

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou 
ao interesse coletivo;

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:
I - advertência;
II - multa;
III - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado à Administração Pública.

Local e data

Assinatura do representante legal
Nome: 

RG:
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ANEXO – QUADRO DE AVALIAÇÃO DE AMOSTRAS

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

DESCRIÇÃO DO 

ITEM

CONCEITO OBSERVAÇÕES

Qualidade

Aparência

Avaliação Técnica

Eficiência

Embalagem com 

Informações do 

Produto

Informações Adicionais

Resultado
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ANEXO III

MODELO DA PROPOSTA

 OBJETO:  LOCAÇÃO DE MOTOCICLETAS, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA; COM FORNECIMEN-

TO DE PATERIAL/PEÇA OU ACESSÓRIO PARA SEU FUNCIONAMENTO. PARA SUPRIR AS NECESSIDADES 

DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.

1. Proposta  que  faz  a  empresa__________________________  para  LOCAÇÃO  DE  MOTOCICLETAS,  MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA; COM FORNECIMENTO DE PATERIAL/PEÇA OU ACESSÓRIO PARA SEU FUNCIONAMENTO. 

PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, conforme tabela abaixo:

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇO

TOTAL GERAL DA PROPOSTA R$ ________________ (__________________________________________________)

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
 
Nos preços apresentados estão computados todos os custos decorrentes do fornecimento, objeto da licitação e incluídos todos os 
impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,  comerciais,  taxas, fretes, seguros e deslocamento de pessoal e quaisquer 
outros que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto contratado.

 Dados da empresa:
 Razão Social:
 CNPJ (MF) nº:
 Inscrição Estadual nº:
 Endereço:
 Cidade:
 CEP:
 Estado:
 Endereço eletrônico:
 Representante legal com poderes para assinar o contrato:
 Qualificação (cargo, RG, CPF):

LOCAL/DATA

ASSINATURA REPRESENTANTE LEGAL
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ANEXO IV

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº  ...../....,  QUE  FAZEM  ENTRE  SI  O 
MUNICÍPIO  DE  PARACAMBI,  POR  INTERMÉDIO  DA  SECRETARIA 
MUNICIPAL  DE  SAÚDE  E  A 
EMPRESA ................................................................... 

O MUNICÍPIO DE PARACAMBI, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE com 
sede na Rua Coronel Othon nº 456, Centro-Paracambi-RJ, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 09.206.510/0001-94, neste ato representado(a) 
pelo(a) ......................... (nome do agente público, cargo e matrícula), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ..............................  
(identificação do(a) contratado(a)) inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ................................... (endereço 
do(a)  contratado(a)),  doravante  designado  CONTRATADO,  neste  ato  representada  por  ..................................  (nome  e  função  no 
contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 
5182/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 5.558/2023, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 010/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação LOCAÇÃO DE MOTOCICLETAS, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA; 
COM FORNECIMENTO DE PATERIAL/PEÇA OU ACESSÓRIO PARA SEU FUNCIONAMENTO. PARA SUPRIR AS NECESSIDADES 
DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.

1.2. Objeto da contratação:

ITE
M

ESPECIFICAÇÃO CATMA
T

UNIDADE  DE 
MEDIDA

QUANTIDAD
E

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1

2

3

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2. Dispensa de Licitação nº 010/2025;

1.3.3.  A Proposta do Contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da  
Lei n° 14.133/2021.

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços 
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 
recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
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4.1. 4.1. Não é permitida a subcontratação;

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1. PREÇO

5.1.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....).

OU

5.1.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.1.3.  O  valor  acima  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  ao  contratado  dependerão  dos  quantitativos 
efetivamente fornecidos.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1.  O  pagamento  será  realizado  através  de  ordem bancária,  para  crédito  em  banco,  agência  e  conta  corrente  indicados  pelo 
contratado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do 
prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste 
instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o  
valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos  
necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras.  Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a  
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de  
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.   

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a)  
verificar  a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  b)  identificar possível  razão que impeça a participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
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5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério do contratante.

5.4.8.  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o  contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

5.4.10.  Havendo a efetiva execução do objeto,  os pagamentos serão realizados normalmente,  até que se decida pela rescisão do 
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.4.11.1.  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  no  pagamento  serão  retidos  na  fonte  os  percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.

5.4.11.2.  O contratado regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos da  Lei  Complementar  nº  123/2006,  não  sofrerá  a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 
__/__/__ (DD/MM/AAAA).

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 
reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada 
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser 
utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do 
valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos 
no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.1.7. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado;

7.1.8.  Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à  execução  do  presente  Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste.
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7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de XXXXXXX para decidir, admitida a prorrogação motivada 
por igual período.

7.1.9.  Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo 
máximo de XXXXXXX.

7.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus 
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica  
autorizada;

8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do  
Consumidor (Lei nº 8.078/1990);

8.1.3.  Comunicar  ao Contratante,  no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,  os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,  
os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos;

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada 
deverá entregar ao setor responsável  pela fiscalização do contrato,  junto com a Nota Fiscal  para fins de pagamento,  os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 
União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital  do domicílio ou sede do contratado; 4)  
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

8.1.8.  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo,  Convenção,  Dissídio  Coletivo  de  Trabalho  ou 
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato,  por todas as obrigações trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique 
no local da execução do objeto contratual;

8.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou  
que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

8.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para 
habilitação na licitação, ou para qualificação, no edital de licitação; 

8.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

8.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos 
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

8.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
nº 14.133/2021;

mailto:spcontratacoes@paracambi.rj.gov.br


                   Estado do Rio de Janeiro
                   Prefeitura Municipal de Paracambi
                   Superintendência de Contratações

Superintendência de Contratações
Rua Juiz Emílio Carmo, 50 – Centro – Paracambi/ Rj

Tel.: (21) 2683-9115 – E-mail: spcontratacoes@paracambi.rj.gov.br

8.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

9.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133/2021 em valor correspondente a X% (XXXX  
por cento) do valor inicial/total/anual do contrato.

9.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a execução do contrato e por XXXXXX dias 
após o término da vigência contratual, e permanecerá em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.2.1. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as 
mesmas condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 9.4 deste contrato.

9.3. Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.4. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a 
garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

9.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

9.5.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

9.5.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

9.5.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando 
couber.

9.6.  A  modalidade  seguro-garantia  somente  será  aceita  se  contemplar  todos  os  eventos  indicados  no  item anterior,  observada  a  
legislação que rege a matéria.

9.7. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta específica em instituição financeira indicada pelo 
Contratante, com correção monetária.

9.8. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em 
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Economia.

9.9. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada 
a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.10. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou 
renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

9.11. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a 
respectiva reposição no prazo máximo de .......... (......) dias úteis, contados da data em que for notificada.

9.12. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.12.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início de processo administrativo  
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º).

9.12.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação 
poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep nº 662, de 11 de abril de 2022.

9.14. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos 
e/ou aplicar sanções à contratada. 

9.15. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e no Contrato.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao  
interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
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e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de 
sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou 
execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste 
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima 
deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)

d) Multa:

d.1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 
(trinta) dias;

d.2) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% 
(trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

d.3) O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento  
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/2021. 

d.4) compensatória de 30% (trinta) por cento sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado ao Contratante (art. 156, §9º)

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação (art. 157)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante 
ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 
§8º).

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de XX 
(XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,  
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
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10.7.  Os  atos  previstos  como  infrações  administrativas  na  Lei  nº  14.133/2021,  ou  em  outras  leis  de  licitações  e  contratos  da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir 
ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle,  de fato ou de direito,  com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).

10.9.  O Contratante deverá,  no prazo máximo 15 (quinze)  dias úteis,  contado da data de aplicação da sanção,  informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161).

10.10.  As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  são  passíveis  de 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações 
de ambas as partes contraentes.

11.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não dispuser de créditos 
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo 
contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

11.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de 
aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos 
motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua 
capacidade de concluir o contrato.

11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.3.4. Indenizações e multas.

11.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será 
concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput).

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

12.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos  consignados  no  orçamento  do 
Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Origem dos recursos: …………….

Programa de trabalho: ……………

Elemento de despesa: ……………

12.2.  A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após  aprovação  da  Lei  Orçamentária  respectiva  e 
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, e demais normas 
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
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14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,  
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo 
aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º)

16.1. É eleito o Foro da Comarca de Paracambi para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021.

Paracambi,  .......... de.......................................... de 2025

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADA

TESTEMUNHAS

1-

2- 

Paracambi, ......... de ................................. de 2025

[ASSINATURA DA AUTORIDADE COMPETENTE]
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